Legismap Roncarati
Cremesp defende arbitragem baseada em critérios técnicos e objetivos na prescricdo de OPMEs

Compliance, junta médica e segunda opinido quando da prescricdo e comercializacdao de materiais
implantaveis, érteses e préteses foram debatidos, entre outros temas, no | Férum de Ortopedia e
Traumatologia, realizado pelo Conselho Federal de Medicina (CFM), em 4 de outubro, em Brasilia.

No painel que discutiu a segunda opiniao - quando nao houver acordo entre a operadora e o
médico quanto a indicacao de um determinado procedimento ou a utilizacao de tipos especificos de
Orteses, préteses ou outros materiais especiais -, os debatedores defenderam a intermediacao de
Junta Médica Colegiada, como a das Sociedades Brasileiras de Coluna, Neurocirurgia e de Ortopedia
e Traumatologia, composta por trés médicos voluntarios e remunerada pela operadora de salde
solicitante.

O CFM posicionou-se favoravel a participacao da junta médica das sociedades, que teria a “funcao
de avaliar, decidir e pronunciar-se sobre a discordancia entre o médico assistente e o médico
auditor, portanto, uma funcao pericial”.

Cremesp

Para disciplinar e determinar a arbitragem de especialista quando houver conflito na
comercializacdo de OPMEs, o Cremesp defende como parametro o ja disposto pela Resolugao n2
1.956, Art. 62, do CFM, de 2010. A norma determina que, nos casos em que persista a divergéncia
entre médico assistente requisitante e a operadora ou instituicdo publica, devera ser escolhido, de
comum acordo, um médico especialista na drea. “Propomos a segunda opinidao como instrumento
ético na solucao do litigio”, reitera o cirurgiao ortopedista e diretor 29 tesoureiro do Cremesp, Lucio
Tadeu Figueiredo.

Além da resolucao do CFM, a Agéncia Nacional de Salde Suplementar (ANS) editou, em 2017,
normativa que estabelece os critérios para formacao de junta médica quando ha divergéncia clinica
sobre procedimento a ser coberto pelas operadoras de planos de salde. Segundo o texto, a junta
devera ser composta pelo médico, por um profissional da operadora e por um terceiro, escolhido
em comum acordo entre o profissional assistente e a operadora de salde.

“Divergéncias sdo naturais na pratica médica e requerem uma segunda opinido, mas essas devem
ser baseadas em critérios técnicos, objetivos e éticos, sem a interferéncia de outras possiveis
partes interessadas, como a Agéncia Nacional de Saude Suplementar (ANS)”, afirma Figueiredo.

Segundo ele, “por questado de imparcialidade, é recomendavel que o médico realize a segunda
opinido em seu consultério, sem interferéncia ou pressao por quem quer que seja”. Ele observa
que, “embora o CFM avoque para si e aceite outras normativas, a prépria Resolucdao 1.956 do CFM
impede que entidades que nao nos representam possam ditar normas, uma vez que essas sao de
competéncia do CFM". Para Figueiredo “é a ética que norteia os preceitos médicos. Sem ela
estamos fadados a assistir a degradacao da nossa classe”, afirma.

Fonte: Cremesp, em 05.11.2018.
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